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PROCESSO Nº 37579/2018-e

RELATOR : CONSELHEIRO INÁCIO MAGALHÃES FILHO

EMENTA : Consulta formulada pelo Diretor-Geral da Polícia Civil do Distrito Federal
acerca  de  critérios  e  requisitos  de  reconhecimento,  como tempo de  serviço,  do
período escolar de aluno-aprendiz em escola profissionalizante.

DECISÃO Nº 2125/2019

O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – conhecer
da consulta formulada pelo Diretor-Geral da Polícia Civil do Distrito Federal (e-DOC
A65F2C65-c  –  peça 3);  II  –  no que tange ao mérito  da Consulta,  estabelecer  o
seguinte posicionamento: a)  reafirma-se o entendimento constante no Manual de
Aposentadoria e Pensão Civil do TCDF (Capítulo 2 do Título VIII), no sentido de se
considerar válido, para efeitos de complementação de tempo serviço/contribuição
objetivando  o  benefício  da  aposentadoria,  o  período  de  frequência  como aluno-
aprendiz em Escola Pública Profissional, quando passado de forma não eventual e
tenha havido: a.1) retribuição pecuniária à conta do orçamento público (dotação
orçamentária  do  respectivo  ente  federativo),  se  o  tempo  referir-se  a  períodos
anteriores a 16.12.1998, data da vigência da Emenda Constitucional n.º 20, de 1998,
admitindo-se,  como retribuição  pecuniária,  o  recebimento  de  uniforme,  material
escolar e alimentação, entre outras formas de utilidades, de maneira não cumulativa;
a.2) contribuição previdenciária se o tempo de aluno-aprendiz for relativo à período
posterior à entrada em vigor da EC n.° 20/1998, em face do caráter contributivo do
regime de previdência imposto por essa emenda; b) para efeito do reconhecimento de
períodos de aprendizado profissional, na condição de aluno-aprendiz, como tempo de
serviço para fins previdenciários: b.1) enquadram-se no conceito estrito de ESCOLA
PÚBLICA PROFISSIONAL as  escolas  industriais  ou  técnicas,  inclusive  escolas  e
colégios  agrícolas,  da  rede  de  ensino  federal  (previstas,  atualmente,  na  Lei  n.º
11.892/2008),  escolas  equiparadas  ou  reconhecidas,  entendendo-se:  b.1.1)  como
equiparadas,  as  escolas  industriais  ou  técnicas  mantidas  e  administradas  pelos
Estados ou pelo Distrito Federal e que tenham sido autorizadas pelo Governo Federal
(disposição do art. 59 do Decreto-Lei n.º 4.073/1942, replicada, com adaptação, pelo
art.  54  do  Decreto-Lei  n.º  9.613/1946);  b.1.2)  como  reconhecidas,  as  escolas
industriais ou técnicas mantidas e administradas pelos Municípios e que tenham sido
autorizadas  pelo  Governo  Federal  (disposição  do  art.  59  do  Decreto-Lei  n.º
4.073/1942, replicada, com adaptação, pelo art. 54 do Decreto-Lei n.º 9.613/1946);
b.2) admite-se certidão escolar emitida pela instituição onde o ensino foi ministrado,
nos casos de frequência nas escolas referidas no subitem anterior, devendo constar,
necessariamente,  as  seguintes  informações:  b.2.1)  a  norma  que  autorizou  o
funcionamento da instituição (para que reste comprovado que o funcionamento da
instituição foi autorizado pelo Governo Federal, conforme art. 59, § 8º, do Decreto-
Lei  n.º  4.073/1942,  incluído  pelo  Decreto-Lei  n.º  8.680/1946);  b.2.2)  o  curso
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frequentado; b.2.3) o dia, o mês e o ano do início e do fim do vínculo de aluno-
aprendiz,  bem como os afastamentos dedutíveis porventura ocorridos,  como, por
exemplo,  período de férias escolares;  b.2.4) a forma de remuneração, ainda que
indireta  ("in  natura"  –  alimentação,  fardamento,  material  escolar,  entre  outras
possibilidades),  à  conta  do  orçamento  público;  b.3)  o  requisito  referente  à
“retribuição  pecuniária  à  conta  de  dotação  orçamentária”  pode  ser  considerado
atendido  por  certidão  que  ateste  o  recebimento,  pelo  então  estudante,  de
remuneração à conta do orçamento público e/ou salário indireto, este representado
por  alimentação,  fardamento/uniforme,  material  escolar,  atendimento  médico-
odontológico  e  pousada,  entre  outras  formas  de  utilidades,  não  sendo,  pois,
exaustivo,  tampouco cumulativo,  esse rol  de retribuições;  III  –  dar ciência desta
decisão aos demais órgãos do complexo administrativo do Distrito Federal, tendo em
vista a necessidade de uniformizar a análise e o tratamento a serem conferidos às
certidões porventura apresentadas por seus servidores efetivos que atestem períodos
de aprendizado profissional, na condição de aluno-aprendiz, como tempo de serviço
para  fins  previdenciários;  IV  –  autorizar  o  retorno  do  feito  à  Secretaria  de
Fiscalização de Pessoal-  Sefipe/TCDF,  para fins  de arquivamento.  Decidiu,  mais,
mandar publicar, em anexo à ata, o relatório/voto do Relator.

Presidiu  a  sessão  a  Presidente,  Conselheira  ANILCÉIA  MACHADO.  Votaram  os
Conselheiros  MANOEL  DE  ANDRADE,  RENATO RAINHA,  INÁCIO  MAGALHÃES
FILHO,  PAULO  TADEU,  PAIVA  MARTINS  e  MÁRCIO  MICHEL.  Participou  o
representante do MPjTCDF, Procurador-Geral MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA.

SALA DAS SESSÕES, 18 de Junho de 2019

João Batista Pereira De Souza
Secretário das Sessões

Anilcéia Luzia Machado
Presidente

e-DOC 123551A2-e
Proc 37579/2018-e

Documento assinado digitalmente. Para verificar as assinaturas, acesse www.tc.df.gov.br/autenticidade e informe o e-DOC 123551A2

https://etcdf.tc.df.gov.br/?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=123551A2
https://etcdf.tc.df.gov.br/?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaProcessoTCDF&filter[nrproc]=37579&filter[anoproc]=2018

